
Oficio n° 891/2010 – G.P

Sorriso, em 23 de novembro de 2010.

Exmo.
DOMINGOS NETO

Conselheiro Relator

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Cuiabá – MT.

Assunto: Resposta ao Ofício de n° 1.759/2010/TCE-MT.

Senhor Relator,

Recebemos Vosso oficio de nº. 1.759/2010/TCE-MT DN, datado de 27 de Outubro de 2010, no qual Vossa Excelência nos encaminha fotocópia do Relatório da Comissão Técnica referente a analise concomitante do 2º Quadrimestre de 2010 da Câmara Municipal de Sorriso, autuada sob o Processo nº. 10.939-8/2010.

Também nos notifica para que na forma dos artigos 59, inciso II, 60 parágrafo único e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 269/2007, nos manifestar sobre os pontos levantados pela Equipe de Auditoria formada pelos Auditores Públicos do Controle Externo Alisson Francis Vicente Morais e Marcelo Eduardo Bussiki Rondon. 

Lendo atentamente o Relatório referente a analise das 
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Contas Concomitante do 2° Quadrimestre, realizado através da Secretaria de Controle Externo da Sexta relatoria, verificamos que no entendimento dos ilustres Auditores, deveríamos ser citados para prestar esclarecimentos sobre o seguinte ponto, do relatório.

1. Foram Constatadas irregularidades formais relevantes na realização dos procedimentos licitatórios (L.8.666/930 ) referente a Tomada de Preços nº. 07/2010 que o julgamento foi pelo menor preço global, homologou como vencedor a empresa ARM e Cia Ltda no valor de R$ 100.530,00, no entanto, ao fazer o mapa das propostas apresentadas, encontra-se com o menor preço global a empresa Cordeiro e Zimmer Ltda, apresentando o valor de R$ 71.857,50(item 3.2).
Levando-se em consideração o relato acima, passaremos na seqüência a esclarecer todos os andamentos do processo licitatório sob análise.

Conforme consta na Ata, (Doc. Anexo, fls. 106/109), lavrada no dia 20, de maio de 2010, onde na Sessão de abertura do processo licitatório supramencionado se fizeram presentes e entregaram os envelopes as empresas A.R.M. E CIA LTDA; CORDEIRO E ZIMMER LTDA - ME e a empresa PRISMA COMUNICAÇÃO LTDA.

Durante o andamento da Sessão foram reduzidas a termo as ocorrências apontadas pelas licitantes, as quais passaremos a especificar.
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Todas as empresas licitantes foram devidamente habilitadas para abertura do segundo envelope PROPOSTA DE PREÇOS, sendo que na ocasião da fase de habilitação, todas renunciaram ao prazo recursal, conforme consta no (Doc. Anexo, fls. 108, parágrafo terceiro), o que possibilitou o prosseguimento da Sessão passando para a fase de abertura dos envelopes n° 02 (PROPOSTA DE PREÇOS).

A Comissão desclassificou a proposta apresentada pela empresa CORDEIRO E ZIMMER LTDA - ME, haja vista que esta não apresentou sua proposta de acordo com as exigências contidas no ANEXO I (Doc. Anexo, fls. 52), dentre elas a de não apresentar proposta em papel timbrado, e ainda, desclassificou a empresa PRISMA COMUNICAÇÃO LTDA, por ter apresentado no item 02, do Lote 02 da proposta de preços, quantia anual de inserções menor que a exigida pelo Instrumento Convocatório, deixando de cumprir exigência expressamente contida no Edital.

Conforme consta na primeira página do Edital de Licitação, o Anexo I, modelo de proposta, integra o Instrumento Convocatório, devendo o mesmo ser observado. Uma das exigências a serem atendidas por ocasião da apresentação da Proposta de Preços, é a apresentação da mesma em papel timbrado da empresa participante, o que não foi cumprido pela licitante CORDEIRO E ZIMMER LTDA, o que se pode observar na cópia em anexo (Doc. Anexo, fls. 94/99).
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O art. 41, da Lei 8.666/93, traz o seguinte comando:

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.
(...).” Grifo nosso.
(...)

“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 
(...)
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;
(...).”
(...)

“Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

(...).”

“Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

(...).”

“Art. 48.  Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

(...).” Grifo nosso.
Vale consignar que o Edital de Licitação não foi impugnado pelas empresas interessadas.

Insta colacionar alguns entendimentos doutrinários sobre o tema, dentre os quais citamos julgados citados pelo Prof. Jorge Ulisses
[image: image4.jpg]



 Jacoby Fernandes, em sua obra Vade-Mécum de Licitações e Contratos, 3ª Edição, in verbis:

“Nota: o TCU determinou a observância das disposições contidas na Lei 8.666/93, notadamente as constantes dos arts. 3º, 40, inc. I, 41, 44 e 45, definindo claramente o objeto da licitação e promovendo o julgamento das propostas de acordo com os critérios objetivos previamente estabelecidos no instrumento convocatório. (TCU. Processo nº TC-013.992/96-1. Decisão nº 103/1998 – Plenário.)” pág. 717.

“TCU recomendou: ‘...b) evite a utilização, em seus Editais, de condições que frustrem o caráter competitivo da licitação, bem como de elementos que, indiretamente, possam elidir o princípio da igualdade entre os licitantes, pois os mesmos ferem, respectivamente o §1º, do art. 3º e o §1º, do art. 44, da Lei 8.666/93;’ (TCU. Processo TC nº 500.127/95-6. Decisão nº 381/96 – Plenário. D.O.U. 18 jul. 1996.).” pág. 718. Grifo nosso.

“Nota: o TCU recomendou a observância dos princípios e normas de licitações e contratos contidos na Lei 8.666/93, em especial o ‘caput’ do art. 3º, concernentes aos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório, bem como o §1º do art. 44 e o ‘caput’ do art. 45, evitando tratamento desigual aos licitantes, bem como adotando critérios de julgamento e a formulação de exigências não incluídas em edital. (TCU. Processo TC nº 005.124/95-6. Decisão nº 369/1997 – Plenário).” Grifo nosso.
Pertinente ainda trazer à baila o entendimento do Ilustre Professor Marçal Justen Filho, em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 13ª Edição, conforme segue:

“1) Natureza vinculativa do ato convocatório

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto as regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. 

(...)

O descumprimento às regras do edital acarreta a nulidade dos atos infringentes.” Pág. 543. Grifo nosso.
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Assim, a observância aos critérios e condições existentes no edital devem sempre ser obedecidos, a fim de que sejam respeitados os princípios básicos que regem os processos licitatório, dentre os quais temos o da legalidade, igualdade e vinculação ao instrumento convocatório.

A desconsideração dos dispositivos e comandos contidos no instrumento convocatório, com certeza, geraria insegurança jurídica, pois sua observação poderia acontecer somente quando fosse conveniente a algum dos licitantes, possibilidade que jamais deve existir no deslinde do processo.

Devemos ressaltar que o objetivo do processo licitatório não é o de alcançar somente o menor preço, mas também que o menor preço esteja sendo apresentado através de proposta formulada em consonância com a Lei e o Instrumento Convocatório, atendendo assim as exigências legais, tanto é que a não observação das condições contidas expressamente no Edital darão origem recursos interpostos por outros licitantes.

O Edital exigiu, inclusive com a apresentação do modelo completo da proposta, disposta no Anexo I, do Edital, que as empresas licitantes apresentassem suas propostas em papel timbrado, a fim de se evitar que empresas que não se fizessem presentes na sessão de julgamento das propostas e futuramente viessem a alegar qualquer tipo de fraude ou alteração nas propostas apresentadas pelas mesmas.

Muito embora tenha havido propostas com preços
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 menores, tem-se que a observância os princípios da legalidade, igualdade e vinculação ao instrumento convocatório, deve ser tida como correta a decisão que as invalidou por terem apresentado proposta em desacordo com as exigências contidas no instrumento convocatório, as quais foram observadas pela empresa licitante que se sagrou vencedora.

Importa informar ainda que licitante CORDEIRO E ZIMMER LTDA, apresentou recurso em 24 de maio de 2010, (Doc. Anexo, fls. 112/138), e a Comissão Permanente de Licitação procedeu em notificar as demais licitantes sobre o recurso interposto, conforme (Doc. Anexo, fls. 140 e 141).
A licitante A.R.M. E CIA LTDA, apresentou as contra-razões ao recurso apresentado em 31 de maio de 2010, (Doc. Anexo, fls. 142/151).
A empresa licitante PRISMA COMUNICAÇÃO LTDA, quedou-se inerte, não apresentando qualquer tipo de manifestação no sentido de demonstrar seu interesse em permanecer participando do certame.

No dia 06 de junho de 2010, a empresa licitante CORDEIRO E ZIMMER LTDA, protocolizou pedido de desistência do recurso, bem como, a sua exclusão do certame por concordar com o vício constante na proposta que apresentou, (Doc. Anexo, fls. 152).
Assim, a empresa recorrente manifestou expressamente sua intenção de não mais participar do certame, sendo que a desistência apresentada fez com que o referido recurso perdesse seu objeto,
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demonstrando sua vontade de não mais prosseguir participando do processo licitatório e retirando sua proposta da apreciação da Comissão.
Por derradeiro, tem-se como de salutar importância frisar a diferença de preços existente entre a proposta apresentada pela empresa licitante desertora R$ 71.858,20 (setenta e um mil oitocentos e cinqüenta e oito reais e vinte centavos) e o balizamento existente R$ 100.800,00 (cem mil e oitocentos reais) (Doc. Anexo, fls. 08), sendo que este representa o valor de mercado dos serviços licitados. 

Assim, a empresa licitante CORDEIRO E ZIMMER LTDA, apresentou proposta com diferença de R$ 28.941,80, ou seja, proposta com valor R$ 28,71% (vinte e oito vírgula setenta e um por cento) menor que o preço de mercado.

Desta forma, acredita-se que o pedido de desistência apresentado pela empresa licitante CORDEIRO E ZIMMER LTDA, conforme consta no (Doc. Anexo, fls. 152), tenha acontecido por conta de que o valor apresentado seja sido considerado pela própria licitante como aquém dos seus custos.  
Diante do exposto requer seja considerada como sanado o apontamento realizado no r. Relatório mencionado ab initio.
Colocamo-nos ao Vosso Inteiro dispor para eventuais explicações complementares que Vossa Excelência Julgar necessário, e aproveitamos o ensejo para renovar nossas saudações cordiais.
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Atenciosamente,
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Francisco das Chagas Abrantes

CPF – 504.728.011-04

RG-1241653/SSP-MT

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso

